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1.  Objeto do procedimento 

O objeto do presente procedimento é a aquisição de serviços de com vista à realização de um 

Estudo, Estratégia e Plano sobre Envelhecimento- Velhice e políticas sociais no concelho de Cascais. 

 

2.  Entidade pública adjudicante 

2.1. A Entidade Adjudicante é o Município de Cascais (doravante designada por CMC ou Câmara 

Municipal de Cascais), sita na Praça 5 de Outubro, 9, 2754-501 Cascais, telefone nº 214825000. 

2.2. O procedimento foi autorizado por decisão do Sr. Presidente da Câmara no uso de competência 

decorrente da alínea a) do n.º 1 do art.º 18º do Dec. Lei n.º 197/99 de 08 de junho, aplicável por 

força da alínea f) do n.º 1 do art.º 14º do Dec. Lei n.º 18/2008 de 29 de janeiro.  

3.  Fundamento da escolha do procedimento 

3.1. O presente procedimento segue a forma de Consulta Prévia, adotado nos termos da alínea c) do 

nº 1 do artigo 20º do Código do Contratos Públicos (CCP). 

3.2. Podem apresentar propostas as entidades convidadas que não se encontram em nenhuma das 

situações previstas no artigo 55º do CCP. 

4.  Concorrentes 

4.1. Podem apresentar proposta as entidades individualmente ou em co conceção-execução: 

4.1.1. Entidades não empresariais nomeadamente:  

 Instituições do ensino superior, seus institutos e unidades de I&D;  

 Instituições privadas sem fins lucrativos que tenham como objeto principal atividades de 

I&D;  

 Outras instituições públicas e privadas, sem fins lucrativos, que desenvolvam ou participem 

em atividades de investigação científica 

4.1.2.Empresas, instituições privadas sem fins lucrativos e públicas, desde que inseridas em projetos 

de investigação liderados por entidades do ensino superior. 

4.2. Cabe à entidade que lidera o projeto, para além da coordenação do mesmo, a interlocução com a 

Câmara Municipal de Cascais. Quando no projeto participem, em co conceção-execução, várias 

entidades, deve ser indicado na candidatura qual a responsabilidade de cada instituição e qual a 

entidade que lidera. 

5.  Modo e prazo de apresentação das propostas 
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5.1. A proposta e os documentos que a acompanham deverão ser obrigatoriamente submetidos até às 

23.59 horas, do 30º dia a contar da data de envio do presente convite, diretamente na 

plataforma eletrónica utilizada pela Câmara Municipal de Cascais, “Acingov” em www.acingov.pt;  

5.2. O prazo limite para a apresentação das propostas será sempre o que constar na plataforma 

eletrónica mencionada no número anterior. 

5.3. Qualquer proposta, ou documento, entregue, ou recebida, após a data e hora fixadas em 4.1, não 

será tida em consideração.  

5.4. Todos os documentos que constituem a proposta devem ser assinados e submetidos na plataforma 

eletrónica indicada em 4.1, com recurso a assinatura eletrónica qualificada nos termos do artigo 

54º da Lei nº 96/2015 de 17 de agosto.  

5.5. Nos casos em que o certificado digital não possa relacionar diretamente o assinante com a sua 

função e poder de assinatura, deve a entidade interessada submeter na plataforma um documento 

eletrónico oficial indicando o poder de representação e assinatura do assinante.  

 

6.  Documentos que instruem a proposta 

6.1. Cada proposta deve ser instruída obrigatoriamente com os seguintes documentos: 

a) Declaração de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, que deverá ser redigida 

obrigatoriamente de acordo com o modelo constante do ficheiro “Anexo I”; 

b) Documento que contenha os atributos da proposta que deverá ser redigido 

obrigatoriamente de acordo com o “modelo de indicação do preço contratual” 

constante do ficheiro “Anexo II”; 

c) Documento que contenha obrigatoriamente os seguintes elementos: 

 Acerca do Projeto – Parte I 

o Identificação do Projeto 

o Entidades envolvidas 

o Publicações  

o Componente científica detalhada 

o Equipa de Investigação 

o Orçamentação e respetiva justificação 

o Ficheiros Anexos 

 Obrigatório: cronograma (com descrição de atividades, distribuição 

responsabilidades, calendarização) 

 

 Acerca da Estratégia e do Plano de Ação – Parte II 

Descrever, o mais detalhadamente possível, qual o modelo e a metodologias utilizadas 

para a sua elaboração, bem como os atores chave a envolver. 

d) Documento que contenha os seguintes elementos: 

http://www.acingov.pt/
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i) Condições de pagamento tendo em conta o disposto nas cláusulas 13ª e 14ª do 

caderno de encargos. (Não serão aceites prazos de pagamento inferiores ao 

indicado na cláusula 13ª ou que contrariem a cláusula 14ª. Na falta de indicação 

das condições de pagamento consideram-se as constantes no caderno de 

encargos; 

 

6.2. Os concorrentes devem preencher o formulário principal na plataforma eletrónica, previsto na 

alínea b) do nº 1 do artigo 66º da Lei nº 96/2015 de 17 de agosto. 

6.3. A declaração de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, referida em 5.1., deve observar o 

disposto nos n.ºs 4 e 5 do artigo 57.º do CCP. 

6.4. Na declaração com indicação do preço contratual, referida em 5.1.b), o concorrente deve cumprir 

o disposto no artigo 60.º do CCP. 

6.5. Os valores constantes da declaração com indicação do preço contratual referida em 5.1.b), apenas 

poderão conter duas casas decimais. 

6.6. Todos os documentos da proposta têm de ser redigidos em língua portuguesa. Porém, quando pela 

sua própria natureza ou origem, estiverem redigidos noutra língua, deve o concorrente fazê-los 

acompanhar de tradução devidamente legalizada ou tradução não legalizada mas acompanhada de 

declaração do concorrente, nos termos da qual este declare aceitar a prevalência dessa tradução 

não legalizada, para todos e quaisquer efeitos, sobre os respetivos originais. 

6.7. Sem prejuízo do acima exposto, integram também a proposta quaisquer outros documentos que 

os concorrentes apresentem por os considerarem indispensáveis, nos termos do n.º 3 do artigo 

57.º do CCP.  

6.8. Qualquer classificação de documentos que constituem a proposta deve ser previamente requerida 

pelos concorrentes, nos termos do artigo 66.º do CCP. 

 

7.  Prazo de validade das propostas 

Os concorrentes são obrigados a manter todas e quaisquer condições das respetivas propostas, pelo 

prazo de 90 dias, contados da data do termo do prazo fixado para a respetiva apresentação. 

 

8.  Preço ou custo anormalmente baixo 

Neste procedimento não é definido o preço ou custo anormalmente baixo.  

 

9.  Inadmissibilidade de propostas variantes  

Não é admitida a apresentação pelos concorrentes de propostas variantes, nos termos do artigo 

59.º do CCP. 
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10. Esclarecimentos, erros e omissões e retificação das peças procedimentais  

10.1. Até ao termo do primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, os 

interessados podem solicitar esclarecimentos relativos à boa compreensão e interpretação das 

peças do procedimento e no mesmo prazo devem apresentar uma lista na qual identifiquem, 

expressa e inequivocamente, os erros e as omissões das peças do procedimento por eles 

detetados e que digam respeito a: 

a) Aspetos ou dados que se revelem desconformes com a realidade; 

b) Espécie ou a quantidade de prestações estritamente necessárias à integral execução do 

objeto do contrato a celebrar; 

c) Condições técnicas de execução do objeto do contrato a celebrar que o interessado não 

considere exequíveis. 

d) Erros e omissões do projeto de execução que não se incluam nas alíneas anteriores. 

10.2. Da lista de erros e omissões excetuam-se os referidos na alínea d) do número anterior e aqueles 

que apenas pudessem ser detetados pelos interessados na fase de execução do contrato. 

10.3. Os pedidos de esclarecimento e a lista de erros e omissões deverão ser reduzidos à forma escrita 

e submetidos através da plataforma eletrónica de contratação pública mencionada em 4.1. 

10.4. Até ao termo do segundo terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, o órgão 

competente deve prestar os esclarecimentos solicitados e pronunciar-se sobre os erros e as 

omissões identificados pelos interessados, considerando-se rejeitados todos os que não sejam 

por ele expressamente aceites. 

10.5. A prestação dos esclarecimentos à boa compreensão das peças é da competência do júri, nomeado 

para dirigir o procedimento, no uso de delegação de competências do órgão competente, 

conferida ao abrigo do n.º 2 do artigo 69.º e do n.º 1 do artigo 109.º do CCP. 

10.6. Os esclarecimentos, as retificações e as listas com a identificação dos erros e das omissões 

detetados pelos interessados são disponibilizados na plataforma mencionada em 4.1 e juntos às 

peças patenteadas em concurso sendo todos os interessados imediatamente notificados desse 

facto. 

 

11. Prorrogação do prazo fixado para a apresentação das propostas 

11.1. Quando as retificações, os esclarecimentos e as listas de erros e omissões previstos no número 

anterior sejam comunicadas para além do prazo estabelecido em 9.4, o prazo fixado para a 

apresentação das propostas é prorrogado, no mínimo, por período equivalente ao do atraso 

verificado. 

11.2. Quando as retificações ou a aceitação de erros ou de omissões das peças do procedimento 
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referidos no número anterior, independentemente do momento da sua comunicação, implicarem 

alterações de aspetos fundamentais das peças do procedimento, o prazo fixado para a 

apresentação das propostas é prorrogado, no mínimo, por período equivalente ao tempo 

decorrido desde o início daquele prazo até a comunicação das retificações ou à publicação da 

decisão da aceitação de erros ou de omissões. 

11.3. O prazo fixado no em 4.1. deste convite pode, a pedido de qualquer interessado, e em casos 

devidamente fundamentados, ser prorrogado por período adequado. 

11.4. A prorrogação prevista no número anterior aproveita a todos os interessados. 

 

12. Retirada das Propostas 

Até ao termo do prazo fixado para a apresentação das propostas, os interessados que já as tenham 

apresentado podem retirá-las, nos termos do disposto no artigo 137.º do CCP. 

 

13. Abertura das propostas  

No dia útil imediatamente subsequente ao termo do prazo fixado no número 4.1, será disponibilizada 

na plataforma eletrónica a lista das propostas recebidas. 

 

14. Exclusões 

Serão excluídas as propostas que: 

a) Não sejam recebidas dentro do prazo fixado; 

b) Não contenham os elementos exigidos nos termos do número 5.1, do presente convite; 

c) Não observem o disposto no número 4 do presente convite; 

d) Não contenham os elementos e/ou documentos exigidos nos termos do Caderno de Encargos; 

e) Não tenham considerado as especificações técnicas; 

f) Não indiquem publicações onde foram divulgados o resultado dos estudos onde estiveram 

envolvidos os investigadores que compõem a equipa de investigação; 

g) Não apresentem uma componente científica detalhada, com estrutura ao critério dos 

concorrentes, mas que deve incluir, obrigatoriamente, informação normalmente presente em 

projetos científicos, a saber: 

o Sumário 

o Descrição técnica  

 Revisão de Literatura 

 Plano de Investigação e Métodos 

 Tarefas 
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 Calendarização e gestão do projeto 

o Referências bibliográficas 

h) Cujo cronograma não esteja alinhado com o prazo de execução do projeto e torne visível as 

datas de entrega dos relatórios e outros produtos mencionados;  

i) Não descrevam detalhadamente a equipa de investigação afeta à prestação do serviço (nome; 

função e principais atividades no projeto; grau académico; áreas de investigação; tempo de 

afetação ao projeto; com indicação do vínculo contratual à(s) entidade(s) concorrente(s) ou a 

contratar; situação de bolseiro e grau de estudos, caso se aplique); 

a. Não enviem CV dos membros da equipa 

j) Cuja equipa de investigação não tenha na sua constituição representadas áreas disciplinares 

que tornem possível a análise multidimensional e os estudos indicados no ponto 2 das 

especificações técnicas, sendo obrigatória a representação de disciplinas científicas que 

assegurem uma análise macro e de políticas sociais e micro (psicologia); 

k) Cuja constituição da equipa (n.º de elementos) de investigação não seja adequada ao 

pretendido; assegurando particularmente a implementação da Parte I, o trabalho de campo 

l) Não descrevam, caso se aplique, a afetação de membros da equipa a outros projetos de 

investigação; 

m) Não aceitem reuniões mensais de acompanhamento com a equipa municipal; 

n) Na orçamentação:  

a. Não entreguem quadro de orçamento  

o) Não justifiquem de forma fundamentada o orçamento:  

a. Em termos gerais 

b. No que toca à equipa de investigação (vínculo contratual, horas, valores de pagamento) 

c. Ter em atenção que os bolseiros não podem auferir remuneração no âmbito do projeto 

 

15. Júri do procedimento 

15.1. As propostas são analisadas pelo júri do procedimento, a designar para o efeito, de acordo com o 

disposto no artigo 67.º do CCP. 

15.2. O júri do procedimento pode socorrer-se de peritos ou consultores, para a emissão de pareceres 

em áreas especializadas, nos termos do n.º 6 do artigo 68.º do CCP.  

 

15.3. O júri poderá socorrer-se da colaboração dos quadros da entidade adjudicante, ou de quaisquer 

outros técnicos, como consultores externos, para o apoio e elaboração de relatórios técnicos, na 

análise das propostas.  
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15.4. As deliberações do Júri poderão ter por fundamento, no todo ou em parte, pareceres ou estudos 

de consultores externos, casos em que tais documentos instruirão os respetivos relatórios que 

para eles remeterão. 

15.5.  O júri do procedimento elabora um relatório preliminar de avaliação das propostas 

fundamentado sobre o mérito das propostas avaliadas, ordenando-as por ordem decrescente, de 

acordo com metodologia de avaliação fixada para o efeito. 

15.6. No relatório preliminar, o júri do procedimento deve também propor, fundamentadamente, a 

exclusão das propostas, nos termos do nº 2 do artigo 122.º do CCP. 

 

16. Esclarecimentos a prestar pelos concorrentes 

16.1. O júri do procedimento pode pedir aos concorrentes quaisquer esclarecimentos sobre as 

propostas apresentadas que considere necessários para efeito da análise e avaliação das 

mesmas. 

16.2. Os esclarecimentos prestados pelos concorrentes sobre as respetivas propostas fazem parte 

integrante das mesmas, desde que observadas as regras fixadas no n.º 2, do artigo 72º, do CCP.  

16.3. Os esclarecimentos prestados serão disponibilizados na plataforma referida em 4.1 e notificados 

dos mesmos, todos os concorrentes. 

 

17. Critério de adjudicação  

17.1. A adjudicação será feita segundo o critério da proposta economicamente mais vantajosa para a 

entidade adjudicante, tendo por base fatores, subfatores, ponderações e pontuações. A classificação 

final resultará da aplicação da seguinte fórmula:  

CF= (C1x55%) +(C2x35%) + (C3x10%), sendo que  

C1=(SC1+ SC2+ SC3+ SC4+SC5) / 0,5 

C2=(SC6+ SC7+ SC8+ SC9) / 0,4 

C3=SC10 x 10 

Fatores 

Ponderação 

Fatores 

Subfatores 

Pontuações 

1 ponto 
(proposta 

fraca) 

5 pontos 
(proposta 

mediana) 

10 pontos 
(proposta 

excelente) 

C1. 
Qualidade 

do 

Projeto 

55% SC1.Adequação e 
coerência global 

O projeto será analisado na 

sua globalidade, em função 
da lógica e coerência 

internas e da 

adequabilidade face às 
especificações técnicas. 

A proposta 
demonstra 

insuficiente 

interpretação das 
especificações 

técnicas; 

adequa-se, em 
parte, ao 

pretendido; é 

A proposta 
demonstra uma 

adequada 

interpretação das 
especificações 

técnicas; é razoável 

o desenho lógico da 
investigação, bem 

como a coerência 

A proposta 
demonstra excelência 

na interpretação das 

especificações 
técnicas, no desenho 

lógico da 

investigação e na 
coerência das 

diferentes partes que 
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Verificar-se-á a capacidade 
de 

apropriação/interpretação 
do objeto da consulta 

prévia. 

fraca no que toca 
ao desenho 

lógico da 
investigação e à 

coerência das 

diferentes partes 
que constituem o 

projeto 

das diferentes 
partes que 

constituem o 
projeto 

constituem o projeto 

SC2. Mérito científico e 

originalidade 

Analisar-se-á a componente 

científica no que toca à 
qualidade e ao detalhe. 

Ter-se-á ainda em conta o 

valor que a equipa de 
investigação acrescentou, 

analisando-se elementos 
novos com relevância 

científica. Valorizar-se-á a 

existência de um quadro 
teórico consistente e de um 

modelo de análise 
integrado. 

A proposta não 

apresenta um 
quadro teórico e 

um modelo de 
análise 

integrado. 

Reproduziu 
praticamente as 

orientações da 
equipa CMC, 

sendo escassos 

os elementos 
novos e 

cientificamente 
relevantes. É 

fraca no que toca 

à criatividade 
científica, não 

sendo patente o 

acrescentar valor 
ao pedido CMC, 

partindo do 
knowhow 

científico da 

equipa de 
investigação 

A proposta 

apresenta um 
quadro teórico e 

um modelo de 
análise integrado. 

Contudo, não 

abundam os 
elementos novos e 

cientificamente 
relevantes, face às 

orientações da 

equipa CMC. É 
mediana no que 

toca à criatividade 
científica, ao 

acrescentar valor 

ao pedido CMC, 
partindo do know 

how científico da 

equipa de 
investigação 

A proposta apresenta 

um excelente quadro 
teórico e modelo de 

análise integrado; 
verificando-se uma 

muita boa 

apropriação das 
preocupações da 

equipa CMC ao qual 
se acrescentou o 

knowhow científico 

da equipa de 
investigação, 

resultando numa 
série de elementos 

novos com relevância 

científica. Patente 
elevada criatividade 

científica da 

proposta. 

SC3. Exequibilidade dos 

trabalhos 

Avaliar-se-á 
aprofundadamente o 

cronograma de trabalhos, 
cruzando com a equipa de 

investigação, respetivas 

funções - tempos de 
afetação e prazo para 

execução do projeto  

A proposta 

levanta dúvidas 

quanto ao 
alinhamento 

entre o 
cronograma de 

trabalho, a 

constituição/perfil 
e afetação da 

equipa de 
investigação e o 

prazo 

estabelecido para 
a execução do 

projeto  

A proposta 

apresenta um 

razoável 
alinhamento entre 

o cronograma de 
trabalho, a 

constituição/perfil e 

afetação da equipa 
de investigação e o 

prazo estabelecido 
para a execução do 

projeto. Contudo, 

alguns elementos 
levantam dúvidas. 

A proposta apresenta 

um excelente 

alinhamento entre o 
cronograma de 

trabalho, a 
constituição/perfil e 

afetação da equipa 

de investigação e o 
prazo estabelecido 

para a execução do 
projeto. Não existem 

quaisquer elementos 

a necessitar de 
esclarecimento. 

SC4.Razoabilidade 

orçamental  

Avaliar-se-á 

aprofundadamente a 

orçamentação e sua 
justificação 

A proposta não é 

clara e adequada 
no que toca à 

orçamentação e 

sua justificação. 
O quadro 

orçamental, com 
descrição por 

rubricas, não 

está devidamente 
instruído.  

A proposta é clara 

e adequada no que 
toca à 

orçamentação e 

sua justificação. O 
quadro orçamental, 

com descrição por 
rubricas, embora 

devidamente 

instruído, levanta 
dúvidas quanto à 

pertinência de 
alguns valores 

apresentados.  

A proposta é clara e 

adequada no que 
toca à orçamentação 

e sua justificação. O 

quadro orçamental, 
com descrição por 

rubricas, 
devidamente 

instruído, não 

levantando quaisquer 
dúvidas quanto à 

pertinência dos 
valores 

apresentados. 

SC5.Consideração de 

elementos de 

A proposta não 

evidencia 

A proposta 

evidencia alguns 

A proposta evidencia 

terem-se considerado 
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diagnóstico e dinâmicas 
locais  

Verificar-se-á se a proposta 
evidencia ter considerado 

elementos de diagnóstico e 

das dinâmicas locais  

elementos de 
diagnóstico e das 

dinâmicas 
territoriais.  

elementos de 
diagnóstico e das 

dinâmicas 
territoriais, embora 

não totalmente 

apropriados e 
criativamente 

utilizados.   

elementos de 
diagnóstico e das 

dinâmicas territoriais, 
denotando uma 

excelente apropriação 

patente em SC1 e 
SC2. 

Fatores Ponderação 

Fatores 

Subfatores Pontuações 

1 ponto (proposta 

fraca) 

5 pontos 

(proposta 
mediana) 

10 pontos 

(proposta 
excelente) 

C2. 

Qualidade 

da Equipa 
de 

Projeto 

35% SC6. Publicações 

científicas dos 

investigadores 

Considerar-se-ão as 

publicações científicas de 
membros da equipa 

relacionadas com 

dimensões, subtemas, 
temáticas dos estudos 

pretendidos (ponto 2 das 
especificações técnicas); 

com destaque para 

publicações dos últimos oito 
anos. 

As publicações 

científicas publicadas 

por membros da equipa 
de investigação e 

relacionadas com o 
estudo pretendido, são 

poucas e pouco 

diversificadas (não 
sendo patente a 

dimensão macro e 
micro de análise; ver 

SC8).  

As publicações 

científicas 

publicadas por 
membros da 

equipa de 
investigação e 

relacionadas 

com o estudo 
pretendido, são 

algumas, 
embora 

também pouco 

diversificadas.  

As publicações 

científicas 

publicadas por 
membros da equipa 

de investigação e 
relacionadas com o 

estudo pretendido, 

são muitas e 
diversificadas. 

SC7.Experiência em 

investigações na área 

das políticas sociais e do 
envelhecimento - velhice 

Ter-se-á em consideração a 

participação dos membros 
da equipa 

A equipa de 

investigação é 

constituída por 
investigadores com 

fraca experiência em 

investigações na área 
das políticas sociais e 

do envelhecimento – 
velhice  

A equipa de 

investigação é 

constituída por 
investigadores 

com alguma 

experiência em 
investigações 

na área das 
políticas sociais 

e do 

envelhecimento 
– velhice 

A equipa de 

investigação é 

constituída por 
investigadores com 

muita experiência 

em investigações 
na área das 

políticas sociais e 
do envelhecimento 

– velhice 

SC8.Interdisciplinaridade 

Valorizar-se-á a diversidade 

de áreas disciplinares dos 
membros da equipa e a 

presença das áreas 
disciplinares que tornem 

possível a análise 

multidimensional (relação 
com as dimensões e 

subtemas) e os estudos 
indicados no ponto 2 das 

especificações técnicas, 

sendo obrigatória a 
representação da 

psicologia. Serão 

valorizados os projetos 
apresentados com parcerias 

entre centros que garantam 
a dimensão macro e micro 

(pessoa: fatores 

psicológicos e espirituais) 
de análise.  

A descrição da equipa 

de investigação é vaga 

e a sua constituição 
não parece garantir o 

pretendido quanto à 
interdisciplinaridade.  

 

Há uma clara 

descrição da 

equipa de 
investigação e 

embora a sua 
constituição 

pareça 

adequada, 
existem 

algumas 
dúvidas quanto 

ao equilíbrio 

entre a análise 
macro e micro 

e sobretudo a 

representação, 
no que toca à 

qualidade 
científica, da 

psicologia.  

 

A equipa de 

investigação 

proposta garante 
totalmente a 

interdisciplinaridade 
pretendida. A 

equipa está 

claramente 
descrita; há 

equilíbrio de 
representantes 

para assegurar 

uma análise macro 
e micro; a 

representação da 

psicologia oferece 
qualidade científica  

SC9.Experiências de O investigador líder O investigador O investigador líder 
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liderança de projetos 
científicos do 

investigador líder e sua 
trajetória de carreira 

Valorizar-se-á a experiência 

do investigador líder de 
projeto na liderança de 

projetos de investigação.  

apresenta fraca 
experiência na 

liderança de projetos 
de investigação.  

líder apresenta 
alguma 

experiência na 
liderança de 

projetos de 

investigação.  

apresenta muita 
experiência na 

liderança de 
projetos de 

investigação.  

C3. Preço 

da 
Proposta 

10% SC10. Custo Final da 

Proposta 

Considerar-se-á a proposta 

mais económica.  

O fator “Custo Final da Proposta” (C3), resultará da 
aplicação da seguinte expressão matemática: 

𝐂𝟑 =  𝟏𝟎 𝐱 √𝟏𝟎𝟎 −  𝟏𝟎𝟎 × 𝐅𝐏𝐁𝟐 

Onde, 

C3: Classificação atribuída ao fator “Preço do 
Serviço” 

FPB: Fração do preço base (FPB = Preço Proposta / 
Preço Base) 

 

 

 

 

No caso de empate utilizar-se-ão os seguintes critérios: 

• 1º Critério - a proposta que obteve a pontuação mais elevada em C1; 

• 2º Critério - a proposta que obteve a pontuação mais elevada em C 2; 

• 3º Critério - a proposta que apresente o custo mais baixo com justificação adequada. 

 

17.2. Se ainda assim se mantiver o empate das propostas apresentadas, será efetuado sorteio entre as 

propostas empatadas pelo sistema de “bolas”, após convocatória enviada aos concorrentes 

empatados, com indicação do local, data e hora a determinar pelo júri do procedimento. 

17.3. O fornecimento é por preço global para a totalidade do que é pretendido pela CMC. 

 

18. Audiência Prévia 

Elaborado o relatório preliminar pelo júri do procedimento, todos os concorrentes são notificados para, 

no prazo de 3 (três) dias após a notificação, se pronunciarem por escrito ao abrigo do direito de 

audiência prévia, previsto no artigo 123º do CCP. 

 

19. Relatório Final 

19.1. Cumprido o disposto no número 17, o júri do procedimento elabora um relatório final 

fundamentado, no qual pondera as observações dos concorrentes efetuadas ao abrigo do direito 

de audiência prévia, mantendo ou modificando o teor e as conclusões do relatório preliminar, 
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podendo ainda propor a exclusão de qualquer proposta se verificar, nesta fase, a ocorrência de 

qualquer dos motivos previstos no n.º 2 do artigo 124.º do CCP. 

19.2. No caso previsto na parte final do número anterior, bem como quando do relatório final resulte 

uma alteração da ordenação das propostas constante do relatório preliminar, o júri do concurso 

procede a nova audiência prévia, nos termos previstos no n.º 2 do artigo 124.º do CCP. 

 

20. Notificação de adjudicação  

20.1. A decisão de adjudicação é notificada, em simultâneo, a todos os concorrentes, juntamente com 

o relatório final de análise das propostas e disponibilizada ao adjudicatário a minuta de contrato. 

20.2. Notificado da decisão de adjudicação, o adjudicatário deve: 

a) Submeter pelo meio indicado no número 4.1, os documentos de habilitação conforme 

exigido no número 20 deste convite; 

b) Quando aplicável submeter pelo meio indicado no número 4.1, a caução conforme exigido 

no número 21 do presente convite. 

c) Quando aplicável aceitar a minuta de contrato nos termos do número 22 deste convite. 

 

21. Documentos de habilitação a apresentar pelo adjudicatário 

21.1. No prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da adjudicação, o adjudicatário deve 

apresentar os seguintes documentos de habilitação, conforme exigido no nº 1 do artigo 81º do 

CCP: 

A. Declaração conforme modelo constante do “anexo III” a este convite que, conforme o nº 

2 da declaração, deverá incluir como anexos os seguintes documentos: 

i.  Documento comprovativo de que não se encontra na situação prevista nas alíneas 

b) e h) do artigo 55º do CCP; (registo criminal da entidade adjudicatária bem 

como de todos os titulares) 

ii.  Documento comprovativo passado pela Repartição de Finanças ou documento 

comprovativo de autorização de consulta de se encontrar em situação 

regularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado Português, ou 

ao estado de que seja nacional; 

iii.  Documento comprovativo emitido pelo Instituto de Gestão Financeira da 

Segurança Social ou documento comprovativo de autorização de consulta de se 

encontrar em situação regularizada relativamente a dívidas por 

contribuições para a Segurança Social em Portugal ou no estado de que seja 

nacional.  

B. Certidão do Registo Nacional de Pessoas Coletivas (só para pessoas coletivas) ou 

indicação do código de acesso à certidão permanente; 
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C. Documento comprovativo de Registo Central de Beneficiário Efetivo (RCBE) – Lei 

n.º 89/2017, de 21 de agosto.  

 

21.2. Ao adjudicatário será concedido um prazo de 2 dias para se pronunciar em sede de audiência 

prévia, relativamente a facto que determine a caducidade da adjudicação nos termos do artigo 

87.º-A do CCP. 

 

21.3. O órgão competente para a decisão de contratar pode solicitar ao adjudicatário a apresentação 

de quaisquer documentos comprovativos da titularidade das habilitações legalmente exigidas 

para a execução do fornecimento objeto do contrato a celebrar.  

21.4. Para efeitos da comprovação das habilitações referidas no número anterior, o adjudicatário, para 

além dos documentos, pode socorrer-se das habilitações de subcontratados, mediante 

apresentação de declaração através do qual se comprometam, incondicionalmente, a executar os 

trabalhos correspondentes às habilitações deles constantes. 

21.5. No caso de o adjudicatário não ter sede e direção efetiva em Portugal, para além dos 

documentos referidos no ponto 20.1, deve também apresentar o respetivo comprovativo de 

inscrição em lista oficial de fornecedores de bens móveis ou de prestadores de serviços de 

qualquer Estado signatário do Acordo sobre Espaço Económico Europeu que revele a titularidade 

das habilitações adequadas e necessárias à execução das prestações objeto do contrato a 

celebrar. 

21.6. A apresentação dos documentos de habilitação pode ser substituída por indicação do endereço 

Internet onde aqueles possam ser consultados, bem como da informação necessária à respetiva 

consulta nos casos previstos no n.º 2 do artigo 5.º da Portaria n.º 372/2017, de 14 de dezembro. 

21.7. Todos os documentos de habilitação do adjudicatário têm que ser redigidos em língua 

portuguesa. Porém, quando pela sua própria natureza ou origem, estiverem redigidos noutra 

língua, deve o concorrente fazê-los acompanhar de tradução devidamente legalizada. 

21.8.  O modo de apresentação dos documentos de habilitação deve estar de acordo com o previsto no 

artigo 5.º da Portaria n.º 372/2017, de 14 de dezembro. 

 

22. Caução 

Não será exigida a apresentação de caução nos termos do nº2 do artigo 88º do CCP. 

 

23. Aceitação da minuta de contrato 

23.1. Nos casos em que o contrato a celebrar obedece à forma escrita o adjudicatário será notificado 

desse facto e disponibilizada pelo meio referido no número 4.1, a minuta do contrato 

devidamente aprovada pela entidade competente. 
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23.2. A minuta do contrato considera-se aceite pelo adjudicatário quando haja aceitação expressa 

nesse sentido ou quando não haja reclamação nos cinco dias subsequentes à respetiva 

notificação. 

 

24. Notificação da apresentação dos documentos de habilitação 

24.1. São notificados, em simultâneo, todos os concorrentes da apresentação dos documentos de 

habilitação pelo adjudicatário, indicando o dia em que ocorreu essa apresentação. 

24.2. Os documentos de habilitação são disponibilizados na plataforma referida no número 4.1 no 

processo de concurso para consulta de todos os concorrentes. 

 

25.  Encargos do Concorrente 

Sem prejuízo do disposto no caderno de encargos relativamente a outros encargos do adjudicatário, 

são da conta deste ultimo as despesas e encargos inerentes à elaboração e apresentação da 

proposta, à celebração do contrato e, bem assim, os encargos de natureza fiscal, designadamente, 

as despesas derivadas da prestação da caução e os resultantes dos emolumentos pelo visto do 

tribunal de contas, se a este houver lugar. 

  

26. Forma e celebração do contrato 

26.1. O contrato será reduzido a escrito nos termos do n.º 1 do artigo 94º do CCP. 

26.2. O contrato deverá ser celebrado no prazo de 30 (trinta) dias úteis contados da data de aceitação 

da minuta ou da decisão sobre a reclamação, mas nunca antes de o adjudicatário apresentar os 

documentos de habilitação, ou comprovar a prestação da caução se esta for exigida, ou antes de 

decorridos 10 (dez) dias contados da data da notificação da decisão de adjudicação. 

26.3. Com a antecedência mínima de 5 (cinco) dias será comunicado ao adjudicatário a data, a hora e 

o local em que ocorrerá a outorga do contrato. 

26.4. A adjudicação caduca se o adjudicatário não comparecer no dia, hora e local fixados para a 

outorga do contrato, por facto que lhe seja imputável, perdendo a caução que tenha sido 

prestada.  

26.5. Pode o adjudicatário desvincular-se da proposta, caso a Câmara Municipal de Cascais não celebre 

o contrato no prazo fixado, por motivo que lhe seja imputável, liberando-se a caução que haja 

sido prestada, sem prejuízo do direito a ser indemnizado por todas as despesas e demais 

encargos em que comprovadamente incorreu com a elaboração da proposta e com a prestação 

da caução, podendo, em alternativa, exigir judicialmente a celebração do contrato. 

 

27. Sigilo 
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Os concorrentes obrigam-se a garantir o sigilo, quer por si ou seus trabalhadores, quer por seus 

contratados, quanto a informações, documentos ou dados que venham a ter conhecimento ou 

acesso no âmbito do presente concurso ou subsequentes procedimentos, mantendo-se tal obrigação 

mesmo após o seu termo ou dos procedimentos subsequentes. 

 

28. Legislação Aplicável 

Em tudo o omisso no presente programa de concurso observar-se-á o regime previsto no Código dos 

Contratos Públicos (CCP) aprovado pelo Dec. Lei nº 18/2008 de 29 de janeiro com a redação atual do 

Dec. Lei nº 111-B/2017 de 31 de agosto. 

 


